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Cuida-se de ação entre as partes em epígrafe onde a parte autora narra que tenta obter a ligação de fornecimento de energia em sua casa, ao que se nega a ré por estar o mesmo situado em área de preservação ambiental, apesar de haver ligação em favor dos vizinhos. Pretende a condenação da ré à instalação de um padrão de luz individual na residência da autora e ainda indenização por danos morais. A liminar foi deferida (fls. 43). A contestação da ré veio em audiência (fls. 46), ressaltando-se aí, em síntese, que a negativa de instalação se deve ao fato de o imóvel situar-se em área de proteção permanente e ter sido erigido sem licença pelos órgãos próprios. As partes dispensaram provas. O Juízo determinou ofício ao Instituto Chico Mendes (fl. 69), que respondeu manifestando desinteresse na causa (fl. 71). Sentença, de procedência parcial, às fls. 78. Às fls. 110, acórdão cassando a sentença. Baixados os autos, o Juízo determinou ofício ao INEA (fl. 103), que respondeu às fls. 114, seguindo-se manifestação das partes. Eis o breve e necessário relato útil da causa. A pretensão autoral não merece ser acolhida. É fato que o imóvel da parte autora situa-se em área de proteção ambiental permanente, o que foi confirmado na resposta do INEA às fls. 114. De fato, o citado órgão ambiental nos informa que o imóvel construído pela autora ´está localizado dentro do afastamento mínimo de curso hídrico exigido por Lei, a menos de 30m do córrego que tem seu trajeto adjacente ao terreno´, ´existindo óbice ao fornecimento de energia elétrica de acordo com o inciso I da resolução supra citada´. Não possuindo a autora licença ambiental, como se dessume da narrativa inicial, a instalação de fornecimento de energia pretendida encontra ainda vedação expressa na Resolução n 456/00, da ANEEL (art. 3º, II, ´d´). Note-se que diante da situação relatada pelo INEA a licença não é passível de concessão, ficando evidente ainda que a mantença da situação traz grave prejuízo ambiental, aliás ressaltada pelo INEA especificamente às fls. 114, diante da proximidade com o córrego, em prejuízo da mata ciliar e área de vazão e dando azo á ocupação irregular de área protegida, deteriorando patrimônio essencial das gerações viventes e futuras. A regra constitucional da igualdade não socorre à autora, a despeito de haver ligações em outras residência na vizinhança. Isto porque a regra da igualdade não autoriza a propagação de condutas ilegais, já que a igualdade resguardada não é absoluta, mas sim relativa, tendo em conta as diferentes circunstâncias de caso concreto. Parafraseando Rui Barbosa, observar a igualdade é ´quinhoar desigualmente aos desiguais na medida de sua igualdade´ (in ´Oração os moços´). Assim, o argumento de igualdade não se presta à extensão de situação irregular, como quer a autora, sendo certo que a mesma CF que garante a igualdade obra vigorosamente na defesa do meio ambiente, direito de gerações futuras e presentes, sendo certo que este se encontra, e ficará mais ainda, comprometido pela proliferação de construções irregulares em áreas protegidas, a menos que o Poder Público, no âmbito do qual se insere o Poder Judiciário, se comprometa com sua preservação de forma assertiva, em cumprimento ao dever estabelecido no art. 225 da CF. Assim, ainda que haja no local outras construções irregulares servidas de energia, a preservação do meio ambiente impõe, no mínimo, que novas instalações não sejam admitidas, como forma de se conter a proliferação de irregularidades prejudiciais à coletividade. Admitir-se o contrário implica em incentivo à irregularidade em detrimento da garantia constitucional citada. Este, o caminho que sabiamente já vem sendo trilhado pelo E. TJRJ: ´FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DA RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. DENEGAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO REQUERENTE. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. LICENÇA AMBIENTAL. AUSÊNCIA. Os documentos anexados ao recurso evidenciam que foi efetivado pedido na via administrativa constando como motivo de cancelamento área de preservação ambiental e observação de que deverá ser apresentado autorização dos órgãos ambientais. Em síntese, em se tratando de área de proteção ambiental e sem a prova da licença específica, não há como obrigar a agravante ao fornecimento de energia elétrica. PROVIMENTO DO RECURSO.´ - (AI nº 1703-83.2008, 9ª C.C., Des. Roberto de Abreu e Silva, julg. 13/05/08). Por outro lado, o direito ao serviço essencial - fornecimento de energia elétrica - invocado pela autora sem dúvida existe, mas seu exercício está condicionado à obediência das exigências legais pertinentes, no caso desrespeitas, como seu viu, no toca à normatividade de proteção ambiental. Em síntese, em que pese a situação individual da autora, com a qual se compadece este Juízo, e que se explica pela ineficácia do Estado - cujos operadores são eleitos pelo povo, cabe frisar -, no exercício da função fiscalizadora e na implementação de políticas públicas destinadas à garantia do direito à moradia, a mesma há de ceder a bem da preservação do interesse coletivo na preservação do meio ambiente, valor largamente preponderante no conflito de interesse em exame. Assim, não prospera a pretensão à obtenção do fornecimento de energia elétrica no imóvel indicado na inicial e, por consequência lógica, sendo regular a negativa da ré, não há que se falar em dano moral. Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão autoral, na íntegra. Revogo a liminar. Custas, pela Autora, a quem condeno ao pagamento de honorários que fixo em R$1.000,00, mediante critério eqüitativo (art. 20, § 4º, do CPC), à vista da brevidade e simplicidade da causa. Observe-se a GJ deferida à Autora Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se, atentando-se antes ao disposto no art. 31 da Lei Estadual n° 3350, a ser cumprido de ofício pelo Cartório.
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